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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 3, coletânea de quinze capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos, políticas 
públicas e sujeitos vulneráveis; além de estudos em direito, poder judiciário e atuação 
jurídica.

Estudos em direitos humanos, políticas públicas e sujeitos vulneráveis traz análises 
sobre refugiados, migração transnacional, políticas públicas, desapropriação, dados 
pessoais, proteção de dados, saneamento básico, trabalho, consumidor e ética ecológica.

O segundo momento, estudos em direito, poderes e atuação jurídica, versa sobre 
conteúdos de justiça, poder judiciário, poder legislativo, ética e processo judicial eletrônico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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A FUNÇÃO SOCIAL E A DESAPROPRIAÇÃO 
POR UTILIDADE PÚBLICA: A RELAÇÃO ENTRE 

INTERESSE COLETIVO E INDIVIDUAL

Gabriela Somenzi
Acadêmica do curso de Ciências Jurídicas 

e Sociais da Faculdade de Direito da 
Universidade Regional Integrada do Alto 

Uruguai e das Missões

Tariane Menegaz
Acadêmica do curso de Ciências Jurídicas 

e Sociais da Faculdade de Direito da 
Universidade Regional Integrada do Alto 

Uruguai e das Missões

O presente estudo foi desenvolvido no âmbito da 
disciplina de Direito Civil VI, do Curso de Direito, da 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões – Câmpus Erechim, sob orientação da Profa. 
Dra. Daniela Lippstein.

RESUMO: O trabalho objetiva verificar se a 
desapropriação por utilidade pública realizada 
no Brasil, sobre o argumento do interesse 
coletivo acima do individual, cumpre com a 
função social da propriedade. Para responder 
ao questionamento, por meio de entendimentos 
doutrinários, primeiramente analisar-se-á 
a história e o conceito de função social da 
propriedade, em um segundo momento, verificar-
se-á como as desapropriações por utilidade 
pública são realizadas no Brasil, trazendo como 
exemplo, as obras da Copa do Mundo de 2014, 
e os impasses que ainda existem anos depois. 
Por fim, conclui-se que a desapropriação 
baseada na utilidade pública deve seguir o 

princípio da função social da propriedade, porém 
este princípio precisa ser interpretado além do 
fundamento da supremacia do interesse público, 
devendo proteger não só o interesse coletivo, 
mas também proteger o interesse dos indivíduos 
que tiveram suas propriedades desapropriadas. 
PALAVRAS-CHAVE: Desapropriação. Função 
social. Propriedade.

ABSTRACT: The work aims to verify if the 
expropriation for public utility carried out in 
Brazil, on the argument of collective interest 
over the individual, fulfills the social function 
of property. To answer the question, through 
doctrinal understandings, firstly, the history and 
concept of the social function of property will be 
analyzed, in a second moment, it will be verified 
how expropriations for public utility are carried out 
in Brazil, bringing as an example, the works of 
the 2014 World Cup and the impasses that still 
persist years later. Finally, it is concluded that 
expropriation based on public utility must follow 
the principle of the social function of property, but 
this principle needs to be interpreted beyond the 
foundation of the supremacy of public interest, 
and must protect not only the collective interest, 
but also protect the interest of individuals who 
had their properties expropriated.
KEYWORDS: Expropriation, Social role, 
Property.

INTRODUÇÃO
A Constituição Federal de 1988, trouxe 

no seu artigo 5º, inciso XXIII, o princípio da 
função social da propriedade, fazendo com 
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que o direito à propriedade perdesse seu caráter absoluto e passasse a ter limitações do 
Estado, firmando o entendimento de que o interesse coletivo prevalece sobre o individual. 
Em vista disso, com base no Decreto-Lei 3.365/41, o Estado passou a desapropriar, em 
busca de interesses coletivos, como aconteceu com as obras da Copa do Mundo de 2014, 
porém os interesses individuais foram ignorados.

Dessa forma, tendo em vista o impasse existente, o referido trabalho visa, por meio 
de artigos científicos e doutrina, analisar primeiramente do que se trata a função social da 
propriedade, e em um segundo momento, analisar como ocorreram as desapropriações 
na Copa do Mundo de 2014, e seus reflexos. Assim, será possível sanar a dúvida, qual 
seja, se a desapropriação por utilidade pública, realizada pelo Estado em 2014, está em 
conformidade com a função social da propriedade.

Responder esta dúvida é de suma importância, uma vez que, a propriedade é um 
direito fundamental e deve ser protegido, portanto, é preciso saber até onde vai esse 
fundamento da supremacia do interesse público, uma vez que o interesse individual não 
deve ser esquecido.

DESENVOLVIMENTO
No fim do século XVIII, com a Revolução Francesa e a Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão, a propriedade passou a ser um dos direitos mais importantes, sendo 
considerado essencial para concretização da liberdade. Porém, influenciada pelo Estado 
Liberal, a propriedade não sofria nenhuma interferência do Estado, possibilitando que o 
proprietário a utilizasse como bem quisesse, sem nenhuma limitação (VENOSA, 2020).

Entretanto, esse modelo puramente liberal trouxe impasses, uma vez que a total 
liberdade de um, passou a prejudicar a liberdade dos demais. Por este motivo, no final do 
século XIX para o século XX, surgiu o Estado Social, e a busca pelo Bem-Estar Social, o 
qual trouxe a ideia da proteção dos direitos coletivos acima dos individuais. Dessa forma, o 
proprietário que se portava como detentor de um direito absoluto, agora deveria seguir as 
limitações impostas pelo Estado (DANTAS, 2015).

A partir deste momento da história, o proprietário poderia exercer livremente 
seu direito, desde que não prejudicasse o coletivo, surgindo assim, a função social da 
propriedade.

No Brasil, a função social teve sua primeira aparição na Constituição Federal de 
1934, influenciada por Weimar, no seu artigo 113, 17: “É garantido o direito de propriedade, 
que não poderá ser exercido contra o interesse social ou coletivo, na forma que a lei 
determinar […]” (BRASIL,1934, não paginado). 

Porém, foi na Constituição Federal de 1988, a ascensão da função social da 
propriedade, ao ser considerada um direito fundamental, segundo artigo 5º, inciso 
XXIII. Além disso, não se vê mais a função social como uma mera limitação do direito à 
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propriedade, mas sim como uma legitimação desse direito, tendo em vista que, não há que 
se falar em direito de propriedade onde não houver função social:

A propriedade só se legitima quando seu uso efetivo cumprir uma função 
de cunho social; em contrapartida, se tal requisito não for cumprido, não 
pode ser tutelada pelo ordenamento. Como dito por Pietro Perlingieri (2002, 
p.229), “a ausência de atuação da função social, portanto, faz com que falte 
a razão da garantia e do reconhecimento do direito de propriedade (COSTA; 
DUARTE, 2015, p. 07).

Diante do exposto, graças a função social, o direito à propriedade deixou de assumir 
um caráter absoluto, e passou a se preocupar com as necessidades coletivas. Desse modo, 
o Estado passou a ter direito de desapropriar a propriedade de indivíduos, sob a justificativa 
de um interesse social, de uma necessidade ou utilidade pública. 

Ligado a isto, o Decreto-Lei 3.365/41 dispõem sobre a desapropriação por utilidade 
pública, a qual, está relacionada diretamente à função social, tendo em vista que há um 
interesse público acima de um interesse individual, ou seja, de um lado há a propriedade 
privada e do outro o interesse da coletividade para utilizá-la. 

É importante destacar, que este ato tomado pelo Estado, não deve se dar de 
forma autoritária e gratuita, mas sim mediante prévia e justa indenização ao proprietário 
(CARVALHO; 2014). 

No entanto, não é o que vem acontecendo no Brasil, observado que, o Poder Público 
ao realizar desapropriações, sob a justificativa de uma utilidade pública, deixou de efetuar 
pagamento justo e prévio aos proprietários, e passou adotar o artigo 15, §1º do Decreto-Lei 
3.365/41. Este dispositivo, é aplicado quando alegada urgência na desapropriação, sendo 
assim, neste caso, os proprietários acabam sendo retirados em caráter de urgência, não 
tendo uma justa compensação, uma vez que, é arbitrado uma indenização abaixo do valor 
de mercado. (SANTIAGO, 2015).

Mostra-se isso no que aconteceu nas obras da Copa do Mundo de 2014, em que, 
sob a justificativa de utilidade pública, ou seja, de um interesse da coletividade, indivíduos 
tiveram que sair com urgência de suas propriedades, para construção de obras para a 
Copa. 

Segundo estudo de caso, realizado em 2014, na cidade de Porto Alegre/RS, 
aproximadamente 10 mil pessoas foram removidas do estádio do Beira Rio, sem consultá-
los e sem aviso prévio, de forma urgente. Ainda, segundo o estudo, as novas residências 
que foram construídas para aqueles que sofreram a desapropriação, possuem rachaduras 
e problemas na estrutura básica das construções. Como se não bastasse tudo isso, ainda 
aproximadamente 480 famílias residiam na Vila Dique, a qual está abandonada pelo Poder 
Público, havendo animais transmissores de doenças, e até mesmo, pontos de venda de 
drogas (PORTELLA; SILVA, 2014).

Ressalva-se que esta não é uma exclusividade do Rio Grande do Sul, mas em 



 
O direito e sua práxis 3 Capítulo 5 50

todos os Estados que sediaram a Copa, como é o caso de Recife, em que, segundo 
reportagens da BBC News Brasil de 2018, ao realizar entrevista a arquiteta e urbanista Ana 
Ramalho, essa disse que: “quatro anos depois da copa, não se chegou a algum lugar. Não 
há evidência da utilidade pública que levou à desapropriação de tantas famílias naquela 
região” (CARNEIRO, 2018, não paginado).

Diante destes fatos, deve-se questionar, até onde o Estado pode ir, sob a justificativa 
do interesse coletivo acima do individual. Isso porque, apesar da função social da 
propriedade trazer como um de seus fundamentos, a prevalência do interesse público, 
e, apesar do Decreto-Lei 3.365/41, artigo 5º, alínea n, autorizar desapropriação para 
construção de estádios, como ocorreu neste caso, não basta apenas isso para justificar a 
retirada de indivíduos de sua propriedade.

A função social da propriedade é mais do que isso, ela busca que aquele espaço seja 
usado para algo útil, produtivo e que traga algum bem à população, o que não aconteceu 
com as obras da copa. Afinal, essas pessoas perderam suas propriedades, receberam 
indenização de baixo valor, passaram a morar em lugares ignorados pelo Poder Público, 
além de que, no final disso tudo, muitas obras ainda nem saíram do papel:

Os quatro anos que separam a Copa no Brasil do Mundial que começa 
no próximo dia 14 na Rússia não foram suficientes para terminar obras de 
infraestrutura que deveriam ter sido entregues até 2014. De todas as 12 
cidades-sede brasileiras, 11 têm algum projeto que chegou a ser prometido 
para a Copa ainda inacabado (G1, 2018, não paginado).

Diante disso, é importante destacar que, a desapropriação por utilidade pública, se 
dá, não como uma sanção ao proprietário que não segue a função social, como é o caso 
da desapropriação sancionatória, prevista no artigo 182, parágrafo 4º, III da Constituição 
Federal. Aqui neste caso, a desapropriação se dá por um interesse do coletivo, em síntese, 
o motivo dos proprietários sofrerem a desapropriação, não é porque agiram em desacordo 
com a função social.

Portanto, ao falar em desapropriação por utilidade pública, é necessário ter 
uma ponderação entre o interesse coletivo e o individual, deve haver reciprocidade, 
e não simplesmente a anulação do interesse individual. Em suma, para que haja esta 
desapropriação, é preciso primeiramente, que esta propriedade seja usada para o fim a que 
se destinou, caso contrário, não teria o porquê ocorrer uma desapropriação. Em segundo 
plano, é preciso proteger o interesse individual, proporcionando aos proprietários uma 
indenização justa e prévia, além de garantir nova moradia em local protegido pelo Poder 
Público. Só assim, pode se falar em função social, pois tanto o coletivo quanto o individual 
não seriam prejudicados.
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CONCLUSÃO
Tendo em vista os fatos mencionados, nota-se que as desapropriações realizadas 

no ano de 2014 não seguiram o princípio da função social, uma vez que, muitos indivíduos 
perderam suas propriedades, não receberem valor justo de indenização, e passaram a 
morar em lugares esquecidos e desprotegidos pelo Poder Público, além de que, grande 
parte das propriedades desapropriadas não tiveram destinação alguma.

Sendo assim, é importante destacar que, o princípio da função social da propriedade 
não se limita apenas em buscar o interesse coletivo, mas também, em destinar a propriedade 
para um fim útil, e que seja capaz de trazer benefícios, até mesmo aos indivíduos que 
perderam suas propriedades. Portanto, é preciso que o Estado tenha cautela ao realizar 
desapropriações, sempre buscando evitar que os proprietários sejam prejudicados, 
recebendo estes todo amparo do Poder Público e uma indenização prévia e justa, além de 
que, deve se ponderar se a desapropriação é realmente necessária, ou se, o melhor seria 
manter as propriedades intactas. 

Em suma, só haverá cumprimento da função social da propriedade, quando 
as medidas tomadas levarem em consideração o coletivo e o individual, buscando um 
equilíbrio, para que ninguém tenha seu direito de propriedade violado.
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